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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DESTAQUES 4T15 E DE 2015
√ A Frigol atingiu no 4T15 Receita Bruta de R$ 384.064 mil, ficando estável contra 4T14. Na

comparação anual este crescimento foi de 18%, encerrando o ano com Receita Líquida
de R$ 1.429 milhões.

√ Visando o crescimento nas vendas de carne processada no mercado interno por meio do
pequeno e médio varejo e no food service, a Receita cresceu 44% em comparação ao
exercício do ano anterior.

√ O Lucro Líquido no 4T15 foi de R$ 20.246 mil, resultado significativamente superior ao

reportado no 4T14. A margem líquida do trimestre foi de 5,8%. Face ao baixo desempenho no
primeiro semestre o Lucro Líquido anual fechou em R$ 22.842 mil contra R$ 555 mil de 2014.

√ O EBITDA do 4T15 foi de R$ 42.008 mil, 115% acima do 4T14, com margem EBITDA de
12,0%. Na comparação anual, atingiu R$ 105.093 mil: 76% superior em relação a 2014. A
margem EBITDA apresentou melhoria de 2,7 p.p. em relação ao exercício de 2014,
alcançando 8,1% em 2015, mesmo com aumento do custo da matéria-prima e
desempenho abaixo do esperado no 1S15.

√ A política financeira da Companhia está focada na desalavancagem. O índice de Dívida

Financeira Líquida/EBITDA obteve resultado no final de 2015 de 1,4x, contra 2,8x em 2014.
√ Foco na eficiência dos resultados operacionais e financeiros, destacando os planos de

metas e melhoria operacional, os quais auxiliam e norteiam a liderança da Frigol por meio
de medições de desempenho de todos os setores da Cia., chegando a 2015 com nível de
maturidade e excelência nos indicadores nunca atingidos anteriormente.

√ Em continuidade ao processo de aprovação e liberação a exportação à China, no dia 12
de fevereiro de 2016 foi aprovado pelo Ministério da Agricultura a licença final da unidade
do SIF 2960, dando condições para início imediato à exportação aquele país.

Em 2016 esse será, provavelmente, nosso principal destino no mercado externo, o qual
impulsionará nossa Receita e nosso resultado.

√ Visando a melhora no processo de Governança Corporativa a partir de Janeiro de 2016
houve alteração na estrutura organizacional da Diretoria Executiva. Foram criados os
cargos de Diretor-Presidente, Diretor Administrativo Financeiro e Diretor Operacional. O
Diretor-Presidente e acionista Djalma Gonzaga de Oliveira retirou-se do cargo e assumiu
exclusivamente a Presidência do Conselho de Administração da Frigol. Ao seu lugar o
executivo Luciano Pascon assume o posto de CEO.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Nota 31/12/2015 31/12/2014
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 e 9 23.356 11.367
Outros investimentos 9 68 68
Contas a receber de clientes 10 117.335 102.296
Estoques 11 28.112 25.461
Impostos a recuperar 12 13.599 16.851
Adiantamentos a fornecedores
Terceiros 3.045 5.055
Partes relacionadas 14 3.411 2.054
Outros créditos 5.846 2.576

194.772 165.728
Não circulante
Depósitos judiciais 344 342
Partes relacionadas 14 8.724 6.693
Outros créditos 5.945 –

15.013 7.035
Imobilizado 15 61.785 60.459
Intangível 16 6.438 6.293

68.223 66.752

Total do ativo 278.008 239.515

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2015 31/12/2014
Circulante
Fornecedores - terceiros 17 22.457 23.994
Fornecedores - parte relacionadas 14 e 17 – 50
Fornecedores - recuperação judicial 17 – 15.055
Empréstimos e financiamentos 18 102.566 111.095
Empréstimos e financiamentos - recuperação judicial 18 3.638 3.062
Salários e encargos sociais a pagar 19 13.732 17.338
Impostos e contribuições a recolher 20 9.368 8.722
Adiantamentos de clientes 11.531 8.710
Outras contas a pagar 408 65

163.700 188.091
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 18 621 1.566
Empréstimos e financiamentos - recuperação judicial 18 61.839 47.719
Impostos e contribuições a recolher 20 29.363 16.667
Passivos fiscais diferidos 13 5.729 2.987
Provisões para contingências 21 16.500 3.012
Partes relacionadas 14 – 2.276
Outras contas a pagar 3.692 –

117.744 74.227
Patrimônio líquido 22
Capital social 24.000 24.000
Reserva de reavaliação 10.957 12.626
Ajustes de avaliação patrimonial 3.160 3.188
Prejuízos acumulados (41.553) (62.617)

(3.436) (22.803)
Total do passivo e patrimônio líquido 278.008 239.515

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Valores expressos em milhares de Reais)

Nota 31/12/2015 31/12/2014
Receita operacional líquida 23 1.290.163 1.101.636
Custo dos produtos vendidos (1.071.616) (943.440)
Lucro bruto 218.547 158.196
Despesas de vendas 24 (77.977) (65.393)
Despesas gerais e administrativas 24 (47.609) (49.943)
Outras receitas 24 10.054 14.876
Outras despesas 24 (5.211) (5.473)

(120.743) (105.933)
Resultado antes do resultado financeiro e impostos
Patrimonial e impostos 97.804 52.263
Receita financeira 25 4.206 2.530
Despesa financeira 25 (44.784) (33.590)
Variação cambial 25 (22.307) (7.594)
Resultado antes dos impostos 34.919 13.609
Imposto de renda e contribuição social corrente 13 (9.549) (4.052)
Imposto de renda e contribuição social diferido 13 (2.528) (9.003)
Lucro líquido do exercício 22.842 554

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Valores expressos em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2015 31/12/2014
Lucro líquido do exercício 22.842 554
Resultado abrangente do exercício 22.842 554

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2015 31/12/2014
Lucro líquido do exercício 22.842 554
Depreciação e amortização 7.289 7.462
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.742 9.003
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 46.783 29.757
Incorporação - Frigorífico Santo Expedito Ltda. (3.475) –
Provisão de Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD) (1.613) 210
Realização da provisão para realização dos estoques (24) 41
Valor líquido das baixas do ativo imobilizado 1.221 2.111
Provisão para contingências 13.488 (1.406)

89.253 47.732
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (13.426) (31.977)
Estoques (2.627) (8.351)
Impostos a recuperar 3.252 1.704
Adiantamentos a fornecedores 1.424 833
Outras contas a receber (10.516) (1.249)
Fornecedores (16.642) (11.960)
Salários e encargos sociais a pagar (3.606) (3.145)
Impostos e contribuições a recolher 13.342 5.696
Outras contas a pagar 4.035 20
Adiantamentos de clientes 2.820 4.651
Fluxo de caixa decorrente das atividades operacionais 67.309 3.954
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado/intangível (9.981) (8.368)
Fluxo de caixa decorrente das (aplicado nas) atividades de investimento (9.981) (8.368)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 1.086.014 805.523
Pagamento de empréstimos e financiamentos (1.127.575) (797.795)
Partes relacionadas (3.778) (586)
Fluxo de caixa decorrente das (aplicado nas) atividades de financiamentos (45.339) 7.142
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 11.989 2.728
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.435 8.639
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 23.424 11.367
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 11.989 2.728

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Valores expressos em milhares de Reais)

Capital
social

Reserva de
reavaliação

Ajuste de avaliação
patrimonial

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2014 24.000 14.822 3.417 (65.596) (23.357)
Realização da reserva de reavaliação – (2.196) – 2.196 –
Realização do custo atribuído sobre o ativo imobilizado – – (229) 229 –
Lucro líquido do exercício – – – 554 554
Saldos em 31 de dezembro de 2014 24.000 12.626 3.188 (62.617) (22.803)
Realização da reserva de reavaliação – (2.084) – 2.084 –
Incorporação de reservas de reavaliação – 415 – (415) –
Realização do custo atribuído sobre o ativo imobilizado – – (28) 28 –
Incorporação de prejuízos acumulados – – – (3.475) (3.475)
Lucro líquido do exercício – – – 22.842 22.842
Saldos em 31 de dezembro de 2015 24.000 10.957 3.160 (41.553) (3.436)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Geral: A Companhia foi constituída em 01 de julho de 1992 sob a denominação de Frigol Comercial Ltda., tendo
como objeto social o abate de animais bovinos e suínos, industrialização, importação, exportação e comércio ataca-
dista de carnes bovinas e suínas. Em 14 de agosto de 2009, os acionistas aprovaram por unanimidade a transforma-
ção do tipo jurídico da Companhia, passando de Frigol Comercial Ltda. para Frigol S.A., aprovando também a conso-
lidação do novo estatuto social e elegendo seus diretores executivos. Com a aprovação da transformação do tipo
societário, a Companhia converteu as quotas representativas do capital social em ações pelo mesmo valor, não ha-
vendo, portanto, qualquer tipo de alteração no capital social da Companhia. A Companhia é formada por 100% de
capital nacional. Em 31 de março de 2015, por meio da Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária registrada
na Junta Comercial do Estado de São Paulo - Jucesp sob nº 377.691/15-0 de 27-08-2015, foi alterada sua sede, que
passou a ser situada na Avenida Marques de São Vicente, 446, Conjunto 1410, bairro Várzea da Barra Funda, Muni-
cípio de Comarca de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, e que se destina às atividades administrativas e de
vendas. Possui uma planta produtiva em Lençóis Paulista - SP, responsável pelo abastecimento do comércio exterior
e todo o interior do Estado de São Paulo e sua Capital. Possui também duas plantas no Estado do Pará nos Municí-
pios de Água Azul do Norte e São Félix do Xingu, responsável por abastecer as regiões Nordeste e Sudeste do
Brasil, além do mercado externo. 1.2. Processo de recuperação judicial: A partir do 2º semestre de 2008 ocorreu o
grande revés financeiro da Companhia, que, com a eclosão da crise financeira mundial, viu elevar-se o custo finan-
ceiro, notadamente em razão das elevadas taxas de juros de suas operações - além da abrupta queda no consumo
de carne no mercado interno e externo. Outro aspecto relevante, resultante da eclosão da crise financeira mundial em
setembro de 2008 foi à política adotada pelas instituições financeiras que aumentaram a restrição aos créditos,
marcada basicamente pela não renovação de vários contratos, que anteriormente eram renovados com facilidade.
Este fato resultou uma drástica redução do capital de giro, acompanhada de um grande incremento nas taxas de juros
praticadas. A Companhia e sua controlada, a qual foi incorporada em 31 de dezembro de 2011, requereu em
30 de julho de 2010, o benefício legal da recuperação judicial, que teve seu plano aprovado pela Assembleia de
Credores no dia 23 de março de 2011, e obteve chancela judicial em 11 de abril de 2011, proporcionando as condi-
ções mínimas necessárias para a viabilidade dos negócios e possibilitando continuidade das operações. Resumo do
plano de recuperação judicial aprovado: Os credores foram divididos por natureza sendo classificados em:
• Credores trabalhistas; • Credores com garantia real (instituições financeiras); • Credores quirografários (fornecedores
e instituições financeiras).
Apresentamos a seguir a composição do saldo passivo por natureza de credor na data do pedido da recuperação
judicial:

Composição da dívida
Tipo de Credor Valor Participação

Credores trabalhistas 6.102 4%
Credores com garantia real 24.845 17%
Credores quirografários 114.905 79%
Fornecedores 61.431 –
Empréstimos e financiamentos 28.802 –
Mútuo financeiro: Frigol Pará Ltda. 19.500 –
Mútuo financeiro: Frig. Santo Expedito Ltda. 5.172 –
Total 145.852 100%
1.3. Plano de reestruturação operacional: Após o pedido de recuperação judicial, a Companhia, por meio de sua
Diretoria, desenvolveu um plano de reestruturação financeiro-operacional visando à lucratividade necessária para
permitir a liquidação de seus débitos e a manutenção de sua viabilidade no médio e longo prazos, mantendo a conti-
nuidade normal das operações, o que dependia não só da solução da atual situação de endividamento, mas também
e, fundamentalmente, da melhoria de sua capacidade de geração de caixa. As medidas identificadas durante esse
processo de reestruturação financeiro-operacional e que estão surtindo os efeitos esperados, estão destacadas
abaixo nas seguintes ações estratégicas: Administrativa: • Instituição da governança corporativa formada por um
Conselho Administrativo e Diretorias Executivas; • Instituição do Departamento de Controladoria, que garantiu que as
informações e processos internos fossem adequados ao processo decisório e, estando como staff da diretoria no
processo de gestão, traz os seguintes benefícios: √ Processo de gestão: auxiliou no processo de gestão dando su-
porte e apoio para projeções e simulações sobre eventos econômicos que possam afetar as decisões dos gestores;
√ Avaliação de desempenho: elaborou análise de desempenho de todas as áreas, dos gestores, da empresa e da
própria área; √ Avaliação de resultado: elaborou análise de resultado econômico das unidades e da empresa;
√ Gestão dos custos: desenvolveu acompanhamento dos custos fixos e variáveis, garantindo uma gestão comparti-
lhada com os líderes departamentais, trazendo oportunidades de redução;√ Reestruturação departamental: instituiu
os Departamentos de Controle Interno e Auditoria Interna, garantindo melhor gestão e segurança nos processos
decisórios. √ Sistemas de informação: realizou padronização e harmonização das diversas informações econômicas
transmitidas aos gestores; √ Fortalecimento organizacional e da responsabilidade estratégica de tomada de decisão
para alcançar metas e assegurar a aderência das ações aos planos. • Obtenção de excelente retorno financeiro com
a instituição do Programa de Melhoria de Gestão, que compreende o estabelecimento de metas individuais, departa-
mentais e Corporativas, abrangendo 100% dos colaboradores da Frigol; • Implantação do Plano de Melhoria e Opor-
tunidades, que trouxe melhoras principalmente nos processos industriais, que, ajustados, possibilitou a obtenção de
excelente retorno financeiro e operacional; • Fortalecimento da política de recursos humanos para que contemple:
plano de carreira baseado em resultados, melhorias no processo de seleção, treinamento e valorização social e
profissional dos colaboradores internos, visando à redução da rotatividade (turn over), melhoria na produtividade dos
colaboradores (redução do absenteísmo) e, consequentemente, dos custos com pessoal; • Reestruturação da infra-
estrutura do Departamento de Informática, garantindo mais segurança, confiabilidade, integridade, armazenamento
e disponibilidade da informação. Investimento junto à fornecedora de ERP, acelerando as customizações que envol-
vem principalmente melhorias no processo de controle e agilidade na obtenção de informações, bem como adequa-
ções para atendimento das legislações fiscais. Comercial: • Reestruturação de políticas comerciais que envolvem
preços, atuação nos canais de venda, clientes, recebimentos, devolução, descontos financeiros e acordos comerciais,
entre outros; • Reestruturação no perfil da venda, focando na pulverização dos clientes, concentrando no Varejo, Pe-
queno Varejo e Food Service, que nos permite maior lucratividade e redução dos riscos; • Estruturação na atuação
da equipe de vendas, fornecendo um Plano Orçamentário Mensal para cada Representante e Supervisor, tendo
acompanhamento mensal com atualizações semanais, objetivando o atingimento das metas e agregação de valor;
• Fortalecimento da marca Frigol nos canais de vendas por meio da sua maior divulgação e ampliação do portfólio de
produtos de linhas especiais, como embutidos de linguiças, jerked de traseiro e Prime Beef (linha de carnes especiais
provenientes da raça Angus com certificação da Associação Brasileira da Raça), atendendo aos desejos dos consu-
midores e agregando valor ao negócio; • Reestruturação no Planejamento Operacional trazendo visão e atuação
sinérgicas entre os Departamentos de Originação (compra de gado), Indústria e Comercial, resultando em organiza-
ção de processo e gestão focados em resultados. Financeira: • Busca de novas linhas de créditos menos onerosas
e mais adequadas; • Renegociação de tarifas bancárias; • Renegociação do passivo não sujeito aos efeitos da recu-
peração judicial de forma a equacionar a entrada de receitas e o pagamento dos acordos, conforme seu fluxo de
caixa; • Implantação de controles e relatórios gerenciais para análise de resultados financeiros; • Implantação de po-
lítica de crédito e maior austeridade nas cobranças, que nos levaram a índices muitíssimos baixos de inadimplência.
Operacional: • Início da unidade de São Felix do Xingu (PA), que trouxe incremento no volume de animais abatidos,
produção de carnes processadas, exportação e, consequentemente, maiores e melhores resultados financeiros à
Frigol; • Investimentos realizados sempre com foco na obtenção de resultados no curto prazo, objetivando aumento
de produção e produtividade, aperfeiçoamento dos processos produtivos e tecnológicos e atendimento das várias
legislações, destacando as trabalhistas (NR 253 | NR 36 | NR 12 | NR 10). Esses investimentos nos permitiram atingir
melhores níveis de eficiência operacional e, consequentemente, financeira; • Aderência em 100% dos gestores quan-
to aos planos de gestão implantados (Programa de Melhoria de Gestão e Plano Melhoria e Oportunidades, trazendo
maior compromisso, disciplina e foco e envolvimento entre os departamentos industriais; • Maior envolvimento da
equipe operacional (chão de fábrica) nos resultados da Frigol com o plano de metas distribuído nos diversos depar-
tamentos industriais; • O Plano Orçamentário instituído possibilitou acompanhamento, otimização, redução dos cus-
tos e melhor margem operacional; • Em função de todo esse plano de reestruturação administrativo-financeiro apre-
sentamos a seguir a composição da dívida por natureza de credores na data de 31 de dezembro de 2015 comparado
com 31 de julho de 2010 (data do pedido de recuperação judicial):

Composição da dívida
Tipo de credor 31/12/2015 31/07/2010

Credores trabalhistas – 6.102
Credores com garantia real 58.106 24.845
Credores quirografários 7.371 114.905
Fornecedores – 61.431
Empréstimos e financiamentos 7.371 28.802
Mútuo financeiro: Frigol Pará Ltda. – 19.500
Mútuo financeiro: Frig. Santo Expedito Ltda. – 5.172
Total 65.477 145.852
Credores trabalhistas: Os pagamentos efetuados ocorreram em 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas, com a
primeira parcela paga após 30 (trinta) dias da data da homologação da Assembleia Geral de Credores. Os pagamen-
tos em favor aos credores trabalhistas foram liquidados em sua totalidade. Credores quirografários fornecedores:
Os pagamentos aos credores dessa classe obedeceram às condições estipuladas no Plano de Recuperação Judicial,
sendo: • Credores com saldo inferior a R$ 10 foram quitados com 30 dias da data de homologação em parcela única;
• Credores com valor superior a R$ 10 e inferior a R$ 25 foram pagos em 12 parcelas consecutivas; • Credores com
valor superior a R$ 25 foram pagos na sua totalidade em parcelas semestrais, ocorrendo a primeira em abril/2012,
após a carência de 12 meses, conforme estabelecido no plano. No acumulado, a Frigol desembolsou a totalidade dos
pagamentos programados conforme o Plano de Recuperação Judicial, sendo - R$ 67.508, estando considerados
nesse montante os acréscimos havidos a título de juros. Credores financeiros com Garantia Real: As condições
estipuladas no Plano de recuperação judicial para os credores garantidos por hipoteca e penhor mercantil estabele-
ciam que o primeiro pagamento ocorreria após o período de carência de 48 meses a contar da data da homologação
do Plano, ou seja em 15 de abril de 2011. Os demais pagamentos ocorreriam anual e sucessivamente ao primeiro até
a liquidação da dívida. Para liquidação da dívida, os 7 primeiros pagamentos anuais corresponderiam a 5,714% do
montante devido e os 3 últimos pagamentos anuais corresponderia a 20% do montante devido. Até a data de 31 de
dezembro de 2015 foi pago o montante de R$ 7.910 . Credores financeiros quirografários: Os credores financeiros
quirografários sofreram deságio de 60% aplicado sobre a dívida, o primeiro pagamento ocorreu no 10º dia útil subse-
quente ao período de carência de 48 meses contados da data da homologação. Os demais pagamentos seriam
anuais. Até 31 de dezembro de 2015 efetuamos o pagamento no montante de R$ 2.179. O acréscimo no valor da
dívida com credores com garantia real foi devido à atualização de juros e variação cambial no período, em relação
aos credores quirografários houve redução em função dos pagamentos conforme previstos no plano de recuperação
judicial. 1.4. Encerramento da Recuperação Judicial: Por sentença proferida em 13 de dezembro de 2015 nos au-
tos do processo nº 0005460-35.2010.8.26.0319, e disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico de 18 de dezembro
de 2015, o Dr. Mário Ramos dos Santos, Meritíssimo Juiz de Direito titular da Segunda Vara Cível da Comarca de
Lençóis Paulista, Estado de São Paulo, acatando o parecer de Fernando Borges Administração, Participações e De-
senvolvimento de Negócios Ltda., que contou com a anuência do Ministério Público do Estado de São Paulo, declarou
cumprido o plano de Recuperação Judicial e decretou o Encerramento da Recuperação Judicial da Companhia. As
ações desencadeadas e implementadas pela Companhia surtiram os efeitos esperados, culminando com o encerra-
mento do processo de Recuperação Judicial. Ademais, conforme mencionado na Nota Explicativa 28, as medidas

adotadas também se fizeram notar no mês de Janeiro de 2016, com a reversão do Patrimônio Líquido Negativo, que
poderia ter sido revertido já em Dezembro de 2015, não fosse a incorporação do Frigorífico Santo Expedito, conforme
mencionado na Nota Explicativa 02, que teve efeito negativo no Patrimônio Líquido de R$ 3.475 mil. Não fosse essa
incorporação, o Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2015 seria de R$ 39 mil positivo.
2. INCORPORAÇÃO DE EMPRESA
Frigorífico Santo Expedito Ltda.: Em 31 de dezembro de 2015, as assembleias gerais e extraordinárias de acionis-
tas da Companhia e do Frigorífico Santo Expedito Ltda., pela ata de reunião de quotistas, aprovaram sem ressalvas
a incorporação pelo acervo líquido do balanço patrimonial. Frigorífico Santo Expedito Ltda.: Composição do
patrimônio: Em 31 de dezembro de 2015 (Em milhares Reais).
Descrição Saldo em 31/12/2015
Caixa e equivalente de caixa 11
Contas a receber 50
Despesas antecipadas 773
Total circulante 834
Partes relacionadas - Frigol S.A. 2.322
Créditos a receber 1.885
Total do realizável a longo prazo 4.207
Imobilizado 3.001
Total não circulante 7.208
Total ativo 8.042
Descrição Saldo em 31/12/2015
Fornecedores 31
Empréstimos e financiamentos 4.800
Obrigações tributárias 6
Partes relacionadas - Frigol S.A. 6.466
Total circulante 11.303
Imposto de renda e contribuição social diferidos 214
Total não circulante 214
Capital social 2.000
Prejuízos acumulados (5.890)
Reserva de reavaliação 415
Patrimônio líquido negativo (3.475)
Total passivo e patrimônio líquido negativo 8.042
3. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As informações contábeis foram elaboradas de acordo com os pronunciamentos, interpretações e orientações do
CPC. A Administração da Companhia autorizou a emissão das informações contábeis de 31 de dezembro de 2015,
em 05 de fevereiro de 2016. a. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o
custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financei-
ros, os quais são mensurados pelo valor justo. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional
de uma entidade é a moeda do ambiente econômico primário em que ela opera. Ao definir a moeda funcional de cada
uma de suas subsidiárias a Administração considerou qual a moeda que influencia significativamente o preço de
venda de seus produtos e serviços, e a moeda na qual a maior parte do custo dos seus insumos de produção é pago
ou incorrido. As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$). c. Uso de estimativas e julgamentos:
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações referentes ao uso de
estimativas e julgamentos adotados e que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações
contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 26 - Instrumentos financeiros. As
informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar um
ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Expli-
cativa nº 10 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Nota Explicativa nº 15 - Definição da vida útil dos
bens do ativo imobilizado e sua recuperabilidade; • Nota Explicativa nº 13 - Ativos e passivos fiscais diferidos;
• Nota Explicativa nº 21 - Provisão para contingências.
4. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios
apresentados nessas demonstrações contábeis: a. Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas,
custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A receita de
venda de produtos é reconhecida quando seu valor for mensurável de forma confiável e todos os riscos e benefícios
foram transferidos para o comprador. b. Moeda estrangeira: i.Transações em moeda estrangeira: Transações em
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresenta-
ção são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em
itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por
juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no
final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em moedas estrangeiras que são
mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor
justo foi apurado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado.
Itens não monetários que sejam medidos em termos de custos históricos em moeda estrangeira são convertidos pela
taxa de câmbio apurada na data da transação. c. Instrumentos financeiros: i. Ativos financeiros não derivativos:
A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados.Todos
os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos
inicialmente na data da negociação, na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do
instrumento. A Companhia desconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo
financeiro em uma transação, no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro
são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconheci-
da como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia possui o direito legal de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A
Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: ativos financeiros registrados pelo valor justo por
meio do resultado e empréstimos e recebíveis. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resul-
tado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido
para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação, após o
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo
por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no
resultado do exercício. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamen-
tos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e rece-
bíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por
redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem contas a receber de clientes, mútuos financei-
ros entre partes relacionadas e outros créditos. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da
data da contratação. Eventuais limites de cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos à vista e que façam
parte integrante da gestão de caixa da Companhia, quando existentes, são incluídos como um componente de caixa
e equivalentes de caixa para fins da demonstração dos fluxos de caixa. Investimentos mantidos até o vencimento:
Caso a Companhia tenha intenção e a capacidade de manter títulos de dívida até o vencimento, então tais ativos fi-
nanceiros são classificados como mantidos até o vencimento. Os investimentos mantidos até o vencimento são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após seu
reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo amortizado através
do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Eventual venda ou
reclassificação de um valor maior que irrisório de investimentos mantidos até o vencimento que não estejam próximos
de seu vencimento poderia resultar na reclassificação de todos os investimentos mantidos até o vencimento como
disponíveis para venda e impedir a Companhia de classificar títulos de investimentos como os mantidos até o venci-
mento para o exercício corrente e os próximos dois exercícios financeiros. Algumas aplicações financeiras em títulos
de capitalização são classificadas nesta categoria. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece
os empréstimos na data em que foram originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designa-
dos pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Compa-
nhia individual e consolidada se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. Os ativos e passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a
Companhia tem o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não deriva-
tivos: empréstimos, financiamentos, fornecedores, outras contas a pagar e mútuos financeiros entre partes relaciona-
das. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de tran-
sação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado
através do método dos juros efetivos. ii. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias da Companhia são
classificadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reco-
nhecidos como passivo. d. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizá-
vel líquido, ajustados ao valor de mercado e das eventuais perdas, quando aplicável. Inclui gastos incorridos na
aquisição de estoques, custos de produção, transformação e outros custos incorridos em trazê-lo às suas localiza-
ções e condições disponíveis para venda. Provisão para obsolescência ajuste a valor líquido de realização e itens
deteriorados são registrados quando necessário. As perdas ocorridas no curso normal da produção são partes inte-
grantes do custo de produção, as perdas anormais, se houver, são reconhecidas diretamente como despesa do
exercício. e. Imobilizado: i. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperáveis
(impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de
ativos construídos pela própria Companhia incluiu custos de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos
para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração, e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis para os quais a data de início para a capitali-
zação seja 1º de janeiro de 2009 ou data posterior a esta, quando este for material. A Companhia optou por reavaliar
os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost). Cabe destacar que, a Companhia contratou peritos avalia-
dores especializados para verificação do custo atribuído (deemed cost) de seus bens, para confronto com os valores
registrados e controle da mais-valia o que foi resultante para decisão da Administração em registrar o custo atribuído
(deemed cost). Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado, tendo como contrapartida o patrimônio
líquido, líquido dos efeitos fiscais (veja Nota Explicativa nº 15). A adoção do valor justo como custo atribuído do ativo

imobilizado causou um aumento não relevante na despesa de depreciação nos exercícios futuros, motivo pelo qual a
Companhia não alterará sua política de dividendos. Gastos decorrentes de reposição de um componente de um item
do imobilizado são contabilizados separadamente, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobiliza-
do. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imo-
bilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. Quando partes de um item do
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imo-
bilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no
resultado. ii. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para
a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado
conforme incorridos. iii. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo,
ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se
no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método
é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos
não são depreciados. As vidas úteis estimadas, para o exercício corrente e comparativo, são as seguintes:

Média ponderada anual
Máquinas e equipamentos 7,13 anos
Móveis e utensílios 5,57 anos
Veículos 0,39 anos
Imóveis e edifícios 22 anos
Equipamentos de informática 2,73 anos
Aeronave 7,42 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. O saldo da reserva de re-
avaliação, conforme facultado pela Lei nº 11.638/07 e mencionado na Nota Explicativa nº 22, será mantido até sua
completa amortização, por depreciação integral ou alienação dos bens. f. Arrendamento mercantil: Os arrendamen-
tos em cujos termos a Companhia assume os riscos e benefícios inerentes à propriedade são classificados como
arredamentos financeiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor valor entre
o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento
inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. Os outros arrendamentos mercantis
são arrendamentos operacionais e, exceto por propriedade para investimento, os ativos arrendados não são reconhe-
cidos no balanço patrimonial da Companhia. A propriedade para investimento mantida sob um arrendamento opera-
cional é reconhecida no balanço patrimonial da Companhia pelo seu valor justo. g. Intangível: Ativos intangíveis ad-
quiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente,
deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Intangíveis gerados interna-
mente, excluídos os valores capitalizados de gastos com desenvolvimento de produtos, são reconhecidos no resulta-
do do exercício. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica
estimada e, quando são identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste de avaliação
do valor recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, porém, são submetidos a
teste anual de redução do seu valor recuperável. i. Software: As licenças de programas de computador (software) e
de sistemas de gestão empresarial adquiridas são registradas pelo custo e os gastos associados à manutenção
destas são reconhecidos como despesas quando incorridos. ii. Fundo de comércio: O fundo de comércio é compos-
to de um conjunto de bens corpóreos ou incorpóreos que facilitam o exercício da atividade mercantil. No caso do
fundo de comércio detido pela Companhia os valores representam a possibilidade de comercializar seus produtos em
alguns lugares estratégicos para seu negócio. O fundo de comércio não tem prazo para término do benefício, ou seja,
vida útil indefinida. Assim sendo, este ativo não será amortizado e será submetido a teste anual de redução ao seu
valor recuperável. h. Redução ao valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros (incluindo recebíveis):
Um ativo financeiro da Companhia não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo
tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reco-
nhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projeta-
dos que podem ser estimados de uma maneira confiável. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo
financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos
futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas
no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis, quando aplicável. Os juros sobre o ativo que
perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indica
reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. ii. Ativos não finan-
ceiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não a propriedade para investimento,
estoques e Imposto de Renda e Contribuição Social diferido, são revistos a cada data de apresentação para apurar
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é deter-
minado. No caso de ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinida ou ativo intangível em desenvolvimento que
ainda não estejam disponíveis para uso, o valor recuperável é estimado todo ano na mesma época. O valor recupe-
rável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de
venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes
através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Durante o período de 12 meses encerrado em 31 de de-
zembro de 2015, a Companhia considerou o cenário atual de recuperação judicial somado à existência de prejuízos
operacionais recentes como indicador de que determinados ativos contábeis destas poderiam estar acima do valor
recuperável. Os detalhes do teste de impairment estão apresentados na Nota Explicativa nº 14. Quanto a outros ati-
vos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação
para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é
revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda
por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido
reconhecida. i. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de
curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme
o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de boni-
ficação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou constru-
tiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada
de maneira confiável. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia
possui uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. k. Reconhecimento da receita de vendas: A receita operacional da venda de bens no curso
normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é
reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à pro-
priedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financei-
ros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados
de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o
valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita
operacional conforme as vendas são reconhecidas. l. Receita financeira e despesa financeira: As receitas financei-
ras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados
pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros
efetivos. As distribuições recebidas de investidas registradas por equivalência patrimonial reduzem o valor do investi-
mento. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor
presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou pro-
dução de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. m. Imposto de
Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são
calculados, respectivamente, com base nas alíquotas de 15% (acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 para Imposto de Renda) e 9% sobre o lucro tributável, e consideram a compensação de preju-
ízos fiscais e base negativa de Contribuição Social limitada a 30% do lucro tributável anual, sem qualquer limitação
referente à atividade agrícola. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos de
renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que es-
tejam relacionados a outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na
data de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercí-
cios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto dife-
rido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem,
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das de-
monstrações contábeis. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de com-
pensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição
Social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados.
Ativos de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos
na medida em que sua realização não seja mais provável. n. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais:
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguin-
tes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis,
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;
(ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes en-
volvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis
são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são
provisionados nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da ava-
liação sobre as probabilidades de êxito, para as demandas judiciais em que a Companhia questionou a inconstitucio-
nalidade de tributos. o. Aspectos ambientais: As instalações de produção da Companhia e suas atividades indus-
triais e agrícolas são sujeitas a regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos associados com
assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e controles e investimentos em equipamento de controle de
poluição e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais
é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor.
5. DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos
e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensu-
ração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premis-
sas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo:
• Caixa e equivalentes de caixa: são definidos como ativos destinados à negociação. Os valores contábeis informa-
dos no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimento desses instru-
mentos; • Contas a receber e outros recebíveis, fornecedores, mútuos financeiros entre partes relacionadas e
outras contas decorrentes diretamente das operações da Companhia: o seu valor justo é estimado como o valor
presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação.
Esse valor justo é determinado para fins de divulgação; • Empréstimos e financiamentos: estão classificados como
outros passivos financeiros e estão contabilizados pelos seus custos amortizados. O valor justo, que é determinado
para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, desconta-
dos pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações contábeis. Para arrenda-
mentos financeiros, a taxa de juros é apurada por referência a contratos de arrendamento semelhantes.
6. GERENCIAMENTO DE RISCO FINANCEIRO
Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:
• Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional. Essa nota apresenta informações
sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, políticas e processos para
a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações contábeis. 6.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco
de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir
com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e em títulos de investimento.
Contas a receber e outros créditos: A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, principalmente,
pelas características individuais de cada cliente. Entretanto, a Administração também considera a demografia da base
de clientes, incluindo o risco de crédito da indústria e país onde os clientes operam, uma vez que estes fatores podem
ter influência no risco de crédito, especialmente nas circunstâncias econômicas deteriorantes atuais. Não existem
operações concentradas de venda com um único cliente superior a 10%. A Administração estabeleceu uma política
de crédito sob a qual todo novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente antes dos termos
e das condições padrão de pagamento e entrega a serem oferecidos. A análise da Administração inclui avaliações
externas, quando disponíveis, e em alguns casos referências bancárias. Limites de compras são estabelecidos para
cada cliente, que representam o montante máximo em aberto sem exigir a aprovação da Administração. Clientes que

falharem em cumprir com o limite de crédito estabelecido pela Companhia e suas controladas somente poderão
operar em base de pagamentos antecipados. A concentração de risco de crédito das contas a receber é minimizada
devido à pulverização da carteira de clientes. A Companhia não exige garantia para as vendas a prazo. A Companhia
estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável que representa sua estimativa de perdas incorridas com
relação às contas a receber de clientes e outros créditos. 6.2. Risco de liquidez: A gestão do risco financeiro de li-
quidez visa minimizar os impactos causados por eventos que possam comprometer o desempenho da Companhia
sob a perspectiva de caixa. A Companhia identificou fatores de risco de mercado associados aos fluxos de caixa fu-
turos que iriam comprometer sua liquidez e motivado pela alta alavancagem concentrada ao curto prazo a Adminis-
tração utilizou do benefício legal do pedido de recuperação judicial, conforme comentado na Nota Explicativa nº 1.
Com a aprovação do plano e com base nas projeções desenvolvidas e aprovadas pelos credores, a Companhia
manterá sua alavancagem de modo a não comprometer a capacidade de pagamento e investimentos pelo fato do
maior percentual do endividamento permanecer no longo prazo. 6.3. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco
que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos
ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e
ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Risco de moeda: A Companhia está sujeita ao risco de moeda nas vendas
e empréstimos denominados em uma moeda diferente das respectivas moedas funcionais da Companhia, em sua
grande maioria o Real (R$), mas também o Dólar Americano (USD). Em geral, a Companhia não protege (hedge) sua
exposição esperada de moeda estrangeira com relação a vendas, pelas variações da moeda serem representativa-
mente imateriais frente ao percentual de vendas ao mercado externo em relação às vendas totais, cujo montante é
11%. Os principais montantes dos empréstimos bancários da Companhia em USD não são protegidos com contratos
futuros, pois a principal modalidade de captação estrangeira é por ACC/ACE, que serão liquidados com recursos
oriundos de exportações e, portanto, possuem uma proteção natural. Risco de taxa de juros: O risco de taxas de
juros é o risco de a Companhia vir a sofrer perdas econômicas devido a alterações adversas nas taxas de juros, que
podem ser ocasionadas por fatores relacionados a crises econômicas e/ou alterações na política monetária no mer-
cado interno e externo. Esta exposição refere-se, principalmente, a mudanças nas taxas de juros de mercado que
afetem passivos e ativos da Companhia indexados pela taxa LIBOR, CDI e TR, além de eventuais transações com
posições pré-fixadas em relação a algum dos indexadores acima mencionados que poderão ocasionar perdas não
realizadas e/ou realizadas originadas pela apuração do valor justo de mercado (marcação a mercado). A política de
risco da Companhia não restringe a exposição às diferentes taxas de juros e também não estabelece limites entre
taxas pré ou pós-fixadas. Quanto às aplicações financeiras da Companhia, o principal indexador é o CDI para opera-
ções no mercado interno. Ocorrendo elevação do CDI, os resultados tornam-se favoráveis, enquanto que na ocorrên-
cia de sua queda, os resultados tornam-se desfavoráveis. Gestão de capital: A avaliação de risco para gestão de
capital tem como objetivo principal garantir a continuidade da operação da Companhia de forma satisfatória, com
estrutura capaz de gerar valor aos acionistas com níveis adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança
proporcionada por uma posição de capital saudável. A principal ação sobre essa gestão decorre da escolha entre
capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia
monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. 6.4. Risco operacio-
nal: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mer-
cado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de
comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Admi-
nistração é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da
Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade.
A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é
atribuída à alta Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia
para a Administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de fun-
ções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências para a reconciliação e monitoramento de
operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos;
• Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedi-
mentos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas
propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Padrões
éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. Risco de commodities: No curso normal
de suas operações, a Companhia compra commodities, principalmente bovinos vivos, componentes individuais dos
custos de produção. O preço dos bovinos adquiridos de terceiros está sujeito a condições de mercado e é influencia-
do por disponibilidade interna e níveis de demanda no mercado internacional, dentre outros aspectos.
7. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS
Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após
1º de janeiro de 2016. A Empresa não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações contábeis e não
planeja adotar estas normas de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros):
A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orientações existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recogni-
tion and Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista
sobre a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, um novo modelo de perda esperada de crédito para
o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros e novos requisitos sobre a contabilização de hedge.
A norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financei-
ros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018. A Companhia está
avaliando os efeitos que a IFRS 9 vai ter nas demonstrações contábeis e nas suas divulgações. IFRS 15 Revenue
from Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a reconhe-
cer o montante da receita refletindo a contraprestação que ela espera receber em troca do controle desses bens ou
serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de receita que
existe atualmente nas IFRS e nos princípios de contabilidade geralmente aceitos nos Estados Unidos da América
(“U.S. LAAP”) quando for adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou após 1º de janeiro de 2018. A norma po-
derá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. A Companhia está ava-
liando os efeitos que a IFRS 15 vai ter nas demonstrações contábeis e nas suas divulgações. IFRS 16 - Leases
(Arrendamento mercantil): Em meados de janeiro de 2016, o IASB aprovou esta norma, que entra em vigor para
períodos anuais iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2019, e, em essência, dispõe que todo contrato de arrenda-
mento mercantil, seja ele considerado operacional ou financeiro, deve ser contabilizado reconhecendo ativos e pas-
sivos envolvidos. A Companhia está avaliando os efeitos que a IFRS 16 vai ter nas demonstrações contábeis e nas
suas divulgações. IAS 12 - Income taxes - (alterações ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro): O IASB (International
Accounting Standards Board) emitiu em janeiro de 2016, alterações ao IAS 12 - Income taxes (CPC 32 - Tributos
sobre o lucro). As alterações são correlacionadas ao “reconhecimento de ativos fiscais diferidos para perdas não re-
alizadas, e esclarece a forma de contabilização dos ativos fiscais diferidos relativos a instrumentos de dívida mensu-
rados pelo valor justo. As alterações são efetivas para exercícios iniciados ou após 1° de janeiro de 2017. A Compa-
nhia está avaliando os efeitos que a IAS 12 vai ter nas demonstrações contábeis e nas suas divulgações.
Adicionalmente, não se espera que as seguintes novas normas ou modificações possam ter um impacto significativo
nas demonstrações contábeis da Companhia. • Acceptable Methods of Depreciation and Amortisation (Métodos
Aceitáveis de Depreciação e Amortização) (alterações do CPC 27/IAS 16 e CPC 04/IAS 38); • Melhorias anuais das
IFRSs de 2012-2014 - várias normas; • Disclosure Initiative (Iniciativa de Divulgação) (Alteração do CPC 26/IAS 1).
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vi-
gentes correspondentes a todas as novas IFRS.Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida para entidades
que divulgam as suas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2015 31/12/2014
Caixa 3 42
Saldos bancários 4.469 11.238
Aplicações financeiras 18.952 155

23.424 11.435
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos provenientes das contas de caixa, banco e
aplicações financeiras de curto prazo.
Aplicações financeiras: 31/12/2015 31/12/2014
Aplicações financeiras em moeda nacional
Certificado de Depósito Bancário - CDB 18.700 87
Aplicação BM&F, outros 252 68

18.952 155
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras re-
ferem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, remuneradas a taxas que variam entre 100% e
101% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando
aplicável, é efetuado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, ou informações de mercado que
possibilitem tal cálculo, levando-se em consideração as taxas futuras de papéis similares. A exposição da Companhia
a risco de taxas e análise de sensibilidade para os ativos e passivos está apresentadas na Nota Explicativa nº 27. Os
ativos financeiros da Companhia foram classificados conforme suas características e intenção em: (i) mensurados
pelo valor justo por meio do resultado, (ii) mantidos até o vencimento, (iii) disponível para venda; e (iv) empréstimos e
recebíveis, de acordo com a tabela abaixo:

31/12/2015 31/12/2014
Mensurados pelo valor justo por meio do resultado 18.952 155

18.952 155
9. OUTROS INVESTIMENTOS
A Companhia possui aplicações financeiras em títulos de capitalização, cujo prazo de resgate excede a 90 dias da
data da contratação:

31/12/2015 31/12/2014
Mantidos até o vencimento 68 68

68 68
Os títulos de capitalização serão remunerados por um percentual do pagamento único, 88,72%, atualizada mensal-
mente no 1º dia do mês pela taxa de remuneração básica aplicada à caderneta de poupança do dia 1º do mês da
atualização e capitalizada à taxa de juros de 0,5% ao mês gerando o valor do resgate do título. Estes títulos estão
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
10. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

31/12/2015 31/12/2014
Duplicatas a receber - mercado interno 83.125 83.224
Duplicatas a receber - mercado externo 34.639 21.114
(–) Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) (429) (2.042)

117.335 102.296
As contas a receber de mercado externo são originadas em Dólar Americano, as quais são convertidas para Reais
na data de apresentação das demonstrações contábeis. A Companhia em 31 de dezembro de 2015 não possuía
nenhuma operação que gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente.
Contas a receber por idade de vencimento: 31/12/2015 31/12/2014
A vencer: 113.778 95.682
Vencidas:
Até 30 dias 2.775 3.828
De 31 a 60 dias 185 590
De 61 a 90 dias 168 154
Acima de 91dias 429 2.042

117.335 102.296
Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD):

31/12/2015 31/12/2014
Saldos em 31 de dezembro de 2014 (2.042) (1.833)
Créditos revertidos 1.912 373
Créditos provisionados (299) (582)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 (429) (2.042)
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A Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) foi constituída em montante considerado suficiente pela
Administração face às eventuais perdas. A despesa com a constituição da provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa foi registrada na rubrica de despesas comerciais na demonstração do resultado. Quando esgotados os esforços
para recuperação das contas a receber, os valores creditados na Rubrica “Perdas Estimados em Créditos de Liquida-
ção Duvidosa” são, em geral, revertidos contra a baixa definitiva do título. A Companhia não possui nenhuma garantia
sobre os saldos em atraso, esgotada a possibilidade de renegociação com o cliente inicia-se o processo de cobrança
na esfera judicial.
11. ESTOQUES

31/12/2015 31/12/2014
Produtos acabados 22.711 19.772
Almoxarifado e outros 5.573 5.886
Provisão pela não realização (172) (197)

28.112 25.461
Foi constituída provisão para não realização do estoque considerando os preços realizáveis de mercado dos produtos
acabados em relação ao custo contábil. A Administração espera que os estoques sejam recuperados em um período
inferior a 12 meses.
12. IMPOSTOS A RECUPERAR

31/12/2015 31/12/2014
ICMS - Imposto Sobre Circularização de Mercadorias e Serviços 3.672 546
COFINS - Contribuição para Seguridade Social 7.994 13.360
PIS - Programa de Integração Social 1.848 2.901
Imposto de Renda Retido na Fonte 85 44

13.599 16.851
PIS e COFINS: Os créditos de PIS e COFINS são provenientes da alteração da legislação tributária, de acordo com
as Leis nos 10.637/02 e 10.833/03, que instituíram a não cumulatividade para esses tributos, gerando crédito para
empresas exportadoras. A Companhia contratou uma consultoria externa para validar os créditos e atender as exigên-
cias do Ato Declaratório Executivo COFINS nº 25/2010. A Companhia entrou com pedido de ressarcimento dos cré-
ditos do período de outubro de 2009 a dezembro de 2015 junto à Secretaria da Receita Federal. ICMS: O crédito de
ICMS teve como fato gerador a apuração e recuperação dos créditos de ICMS de insumos proporcional às exporta-
ções do estabelecimento inscrito no CNPJ nº 68.067.446/0010-68, situado em Água Azul do Norte-PA, nos termos do
artigo 155, parágrafo 2º, X, a, da Constituição Federal e do artigo 70 do Regulamento do ICMS do Estado do Pará,
será utilizado na compensação dos débitos gerados nos meses subsequentes. Na unidade de Lençóis Paulista tive-
mos crédito acumulado de ICMS no valor de R$ 3.067 em razão da aquisição de gado bovino oriundos de outros
Estados o qual será compensado com débitos gerados na operação de vendas.
13. ATIVOS E PASSIVOS FISCAIS DIFERIDOS
Impostos diferidos de ativos e passivos foram atribuídos da seguinte forma:

Ativo Passivo Líquido
31/12/2015 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2014 31/12/2015 31/12/2014

Adições temporárias
Provisão para Crédito de

Liquidação Duvidosa
(PECLD) 429 2.042 – – 429 2.042

Provisão para contingências 3.937 3.013 – – 3.937 3.013
Provisão para redução ao valor

recuperável de estoques 172 197 – – 172 197
Prejuízo fiscal – 9.924 – – – 9.924
Exclusões temporárias
Custo atribuído (Deemed cost) – – (4.788) (5.524) (4.788) (5.524)
Realização da reserva

de reavaliação – – (16.601) (18.437) (16.601) (18.437)
Base de cálculo tributos

diferidos 4.538 15.176 (21.389) (23.961) (16.851) (8.785)
IRPJ diferidos - diferença

temporária 1.135 3.794 (5.347) (5.990) (4.213) (2.196)
CSLL diferidos - diferença

temporária 408 1.366 (1.925) (2.157) (1.516) (791)
Total dos impostos diferidos

sobre diferenças temporárias 1.543 5.160 (7.272) (8.147) (5.729) (2.987)
Segue a movimentação dos ativos e passivos fiscais diferidos:

Saldo
em 2014

Reconhecidos
no resultado

Reconhecidos
no patrimônio

líquido
Saldo

em 2015
Ativos fiscais diferidos
Saldo inicial 5.160 – – 5.160
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa – (548) – (548)
Provisão para Contingências – 314 – 314
Provisão para redução ao valor recuperável de estoques – (9) – (9)
Outros itens – – – –
Prejuízo fiscal – (3.374) – (3.374)
Saldo final 5.160 (3.617) – (1.543)
Passivos fiscais diferidos
Saldo Inicial (8.147) – – (8.147)

Saldo
em 2014

Reconhecidos
no resultado

Reconhecidos
no patrimônio

líquido
Saldo

em 2015
Custo atribuído (Deemed cost) – 250 – 250
Realização sobre reserva de reavaliação – 625 – 625
Saldo final (8.147) 875 – (7.272)
Ativos e passivos fiscais diferidos líquidos (2.987) (2.742) – (5.729)
Com o registro do custo atribuído (deemed cost), a Companhia reconheceu os passivos fiscais diferidos sobre a
mais-valia, sendo registrados 25% de Imposto de Renda e 9% de Contribuição Social. Corrente - a pagar: O imposto
de renda e a contribuição social são calculados e registrados com base no resultado tributável, incluindo os incentivos
fiscais que são reconhecidos à medida do pagamento dos tributos e considerando as alíquotas previstas pela legisla-
ção tributária vigente. Reconciliação dos saldos e das despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social: O
saldo provisionado e o resultado dos tributos incidentes sobre o lucro estão compostos a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Resultado do exercício antes dos impostos 34.919 13.609
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de Renda e Contribuição Social à alíquota nominal 11.873 4.627
Ajuste do Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferenças temporárias 13.321 11.488
Diferenças permanentes (6.762) (7.655)
Compensação prejuízo fiscal e base negativa
Prejuízo fiscal e base negativa (9.924) (5.230)
Imposto corrente 9.819 4.125
Alíquota efetiva de impostos 28,12% 30,31%
14. PARTES RELACIONADAS
a) Operações com pessoal-chave: Os administradores-chave da Administração da Companhia são compostos pela
Diretoria eleita na Assembleia Geral Ordinária. Os montantes referentes à remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2015, a título de benefícios de curto prazo foi de R$ 3.704
(R$ 3.312 em 2014). b) Transações que afetaram o resultado: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de
2015, houveram transações junto a partes relacionadas que influenciaram o resultado, o mesmo valor para o exercício
de 2014, a Companhia arrenda o imóvel situado na Rua Europa, 55 Distrito Empresarial Luiz Trecenti na cidade de
Lençóis Paulista-SP. Segue as transações que afetaram o resultado dos exercícios apresentados:

31/12/2015 31/12/2014

Despesa com locação de imóvel 545 545

Frigorífico Santo Expedito Ltda. 545 545
c) Movimentação de partes relacionadas: A Companhia possui saldo de mútuo financeiro com empresas relacio-
nadas, sendo que os saldos com as empresas consolidadas não estão sujeitos à correção de juros. Os demais saldos
são corrigidos por taxas de captação usuais de mercado:
Ativo circulante e não circulante:

31/12/2014
Pagamentos

efetuados
Recebimentos

efetuados 31/12/2015
Mútuo a receber
Frigol Foods Participações S.A. 225 143 – 368
Frigol Comércio de Alimentos Ltda. 1 1 – 2
Total 226 144 – 370
Adiantamentos a receber
Djalma Gonzaga de Oliveira e outros 1.132 1.186 (90) 2.228
Durval Gonzaga de Oliveira e outros 923 1.557 (1.297) 1.183
Xingu Agroindustrial de Alimentos Ltda. 6.468 587 (1) 7.054
Subtotal 8.522 3.330 (1.388) 10.465
Total 8.748 3.474 (1.388) 10.835
Ativo circulante 2.054 2.743 (1.387) 3.411
Ativo não circulante 6.694 731 (1) 7.424

31/12/2014
Pagamentos

efetuados
Recebimentos

efetuados Juros 31/12/2015
Fornecedores
Frigorífico Santo Expedito Ltda. 50 (650) 600 – –
Subtotal - passivo circulante 50 (650) 600 – –
Mútuo a pagar
Frigorífico Santo Expedito Ltda. 2.276 (2.322) – 46 –
Subtotal - passivo não circulante 2.276 – – 46 –
Total 2.326 (650) 600 46 –
Os contratos de mútuo firmado junto ao Frigorífico Santo Expedito Ltda. incidem juros de 1% a.m. o qual foi baixado por in-
corporação no dia 31 de dezembro de 2015. Os saldos mantidos com partes relacionadas classificadas no grupo de forne-
cedores e adiantamentos a fornecedores são de natureza operacional, por conta de aquisição de matéria-prima e arrenda-
mento da indústria localizada no Município de São Felix do Xingu-PA os quais são efetuados nas mesmas condições com
terceiros não relacionados. O destino dos recursos captados através de contratos de mútuo teve como objeto auxiliar no
capital de giro da Companhia, considerando a dificuldade de captação no mercado, junto a outras entidades financeiras,
devido ao processo de Recuperação Judicial. Não existem garantias nas transações entre empresas relacionadas.

15. IMOBILIZADO

Terrenos

Máquinas,
equipamentos e

instalações industriais
Móveis e

utensílios
Veículos e
utilitários

Imóveis e
edificações

Equipamentos
de

informática Aeronave

Benfeitorias em
imóveis de

terceiros
Outras

imobilizações Total
Custo ou custo atribuído
Saldo em 01 de janeiro de 2014 7.037 57.884 999 1.785 31.879 1.407 2.311 9.563 2.943 115.808
Adições – 5.366 257 438 – 420 – – 1.656 8.137
Incorporações – – – – – – – – – –
Transferência – – – – – – – – – –
Alienações – (2.108) – (384) – (14) – – (225) (2.731)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 7.037 61.142 1.256 1.839 31.879 1.813 2.311 9.563 4.374 121.214
Depreciação e perdas no valor recuperável
Saldo em 01 de janeiro de 2014 – (37.770) (562) (1.490) (6.323) (789) (1.323) (5.750) (4) (54.011)
Depreciação do exercício – (4.926) (107) (138) (519) (211) (319) (1.236) (6) (7.462)
Alienações – 406 – 311 – 1 – – – 718
Saldo em 31 de dezembro de 2014 – (42.290) (669) (1.317) (6.842) (999) (1.642) (6.986) (10) (60.755)
Valor contábil
Em 01 de janeiro de 2014 7.037 20.114 437 295 25.556 618 988 3.813 2.939 61.797
Em 31 de dezembro de 2014 7.037 18.852 587 522 25.037 814 669 2.577 4.364 60.459

Terrenos

Máquinas,
equipamentos e

instalações industriais
Móveis e

utensílios
Veículos e
utilitários

Imóveis e
edificações

Equipamentos
de

informática Aeronave

Benfeitorias em
imóveis de

terceiros
Outras

imobilizações Total
Custo ou custo atribuído
Saldo em 01 de janeiro de 2015 7.037 61.142 1.256 1.839 31.879 1.813 2.311 9.563 4.374 121.214
Adições – 3.860 171 374 – 310 – 139 1.951 6.805
Incorporações 723 972 46 – 1.794 – – – 1.015 4.550
Transferência – 2.490 (1) – 1.572 (14) – 90 (4.137) –
Alienações – (117) (25) (203) – (573) – – (919) (1.837)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 7.760 68.347 1.447 2.010 35.245 1.536 2.311 9.792 2.284 130.732
Depreciação e perdas no valor recuperável
Saldo em 01 de janeiro de 2015 – (42.290) (669) (1.317) (6.842) (999) (1.642) (6.986) (10) (60.755)
Depreciação no período – (4.578) (114) (156) (535) (299) (318) (1.246) (12) (7.258)
Incorporações – (823) (46) – (680) – – – – (1.549)
Transferência – (8) – – – 8 – – – –
Alienações – 47 5 160 – 403 – – – 615
Saldo em 31 de dezembro de 2015 – (47.652) (824) (1.313) (8.057) (887) (1.960) (8.232) (22) (68.947)
Valor contábil
Em 01 de janeiro de 2015 7.037 18.852 587 522 25.037 814 669 2.577 4.364 60.459
Em 31 de dezembro de 2015 7.760 20.695 623 697 27.188 649 351 1.560 2.262 61.785

a. Custo atribuído (Deemed Cost): Com a adoção do CPC 27 e atendimento do ICPC 10, o qual descreve o trata-
mento a ser considerada com relação ao registro do custo atribuído (deemed cost) do ativo imobilizado, a Companhia
contratou uma empresa especializada para realizar a avaliação do ativo imobilizado. O processo de avaliação teve
como base a comparação dos ativos a valor de mercado em relação ao seu registro contábil. b.Teste de redução ao
valor recuperável (impairment): A Companhia definiu que os ativos classificados no imobilizado e no intangível re-
presentam uma única unidade geradora de caixa no contexto operacional de seus negócios. O valor recuperável da
unidade geradora caixa foi baseado no seu valor em uso e foi determinado com o auxílio de avaliadores independen-
tes. O valor contábil da unidade foi determinado como menor que seu montante recuperável e nenhuma perda por
redução ao valor recuperável foram reconhecidos.
16. INTANGÍVEL

Vida útil 31/12/2015 31/12/2014
Fundo de comércio Indeterminada 5.920 5.920
Direitos de uso de software – 518 373

6.438 6.293
Os valores mantidos como Fundo de Comércio apresentam vida útil indeterminada e está mensurado pelo custo de
aquisição, cujo preço possui base em laudo de avaliação de especialistas independentes. Teste de redução ao valor
recuperável (impairment) - Fundo de Comércio: Considerando que individualmente este fundo de comércio não
gera caixa, tal ativo compõe a única unidade geradora de caixa definida pela Companhia e os detalhes do teste estão
apresentados na Nota Explicativa nº 25.
17. FORNECEDORES

31/12/2015 31/12/2014
Nacionais
Matéria-prima 9.857 31.231
Materiais e serviços 12.600 7.868

22.457 39.099
Circulante
Fornecedores - terceiros 22.457 23.994
Fornecedores - recuperação judicial – 15.055
Fornecedores - partes relacionadas – 50
Contas a pagar por idade de vencimento

31/12/2015 31/12/2014
A vencer 21.497 35.218
Vencidas
Até 30 dias 495 1.873
De 31 a 90 dias 184 1.346
Acima de 91 dias 281 662

22.457 39.099
Em 31 de dezembro de 2010, os títulos vencidos há mais de 90 dias foram inseridos no plano de recuperação judicial,
aprovado em março de 2011, e não difere significativamente dos valores aprovados em assembleia, cujos detalhes
estão apresentados na Nota Explicativa nº 1.
18. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Moeda nacional Encargos e taxa de juros 31/12/2015 31/12/2014
Capital de giro Variação do CDI + 1,0% a.m. 8.402 10.638
Duplicatas descontadas 1,70% a.m. 62.511 48.015
Outros 1,00% a.m. 4.303 2.956
Conta garantida/CCE 0,86% a.m. 16.701 30.746

91.917 92.355
Moeda estrangeira
ACC/ACE Variação do US$ + 9,50% a.a. 19.673 29.858
PPE - pré-export - RJ Variação da taxa LIBOR + Spread 3% 57.074 41.229

76.747 71.087
Total de empréstimos 168.664 163.442
Circulante 106.204 114.157
Não circulante 62.460 49.285
As parcelas do não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:

31/12/2015 31/12/2014
2016 – 5.075
2017 8.582 3.439
2018 até 2024 53.878 40.771

62.460 49.285
A composição da dívida da recuperação judicial é de R$65.477 que está distribuída entre créditos com garantia real
no valor de R$58.119 e credores quirografários no valor de R$7.358 sendo atualizados da seguinte forma: • Créditos
financeiros garantidos por hipoteca e penhor mercantil: Os pagamentos ocorrem anualmente sucessivamente ao
primeiro, até a liquidação total da dívida em 2024, atualizados pela taxa LIBOR 12 meses para a dívida em dólar e
pela TR mais juros remuneratórios de 3% a.a. para os saldos Reais; • Créditos financeiros: O pagamento aos cre-
dores financeiros consiste na aplicação de um deságio de 60% (sessenta por cento) sobre a dívida e pagamentos
anuais, através da destinação de um percentual a ser aplicado sobre a receita líquida realizada nos 12 meses ante-
riores ao pagamento. O primeiro pagamento ocorrerá no 10º (décimo) dia útil subsequente ao período de carência de
48 (quarenta e oito) meses, a contar da data inicial. Os demais pagamentos ocorrerão sucessivamente ao primeiro,
até a liquidação total da dívida que ocorrerá no 10º ano. A título de juros e atualização monetária serão corrigidos a
2% a.a., começando a incidir a partir da data inicial. Covenants: A Companhia possui obrigações contratuais decor-
rentes de empréstimos, como manutenção de garantias com duplicatas, bem como garantias com limites de aplica-
ções financeiras, sendo que essas obrigações estão de acordo com os contratos. Garantias: Foram oferecidos bens

do ativo imobilizado em garantias de empréstimos e financiamentos no montante de R$ 44.065, referente a débitos
inclusos na recuperação judicial. Arrendamentos: A Companhia possuía contratos de arrendamento operacional
junto às empresas relacionadas. Seguem os contratos vigentes na data de 31 de dezembro de 2015: • Contrato de
arrendamento operacional junto ao Frigorífico Santo Expedito Ltda., tinha como vigência até 1º de junho de 2016. Em
31 de dezembro de 2015 a empresa foi incorporada pela Frigol S.A.; • Contrato de arrendamento operacional junto a
Xingu Agroindustrial de Alimentos Ltda. com vigência até 30 de novembro de 2017. O cronograma do valor presente
do total dos futuros pagamentos mínimos até a vigência do contrato é de R$ 12.000. Os valores referentes a essas
transações estão incluídas na Demonstração do resultado na rubrica “Custo de vendas” no montante de R$ 4.764, em
31 de dezembro de 2015 (em 31 de dezembro de 2014, R$ 2.968).
19. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

31/12/2015 31/12/2014
Trabalhistas
Salários 3.056 2.246
Encargos sociais - FGTS e INSS 1.923 9.345
Provisão de férias, 13º salário e encargos 8.274 5.163
Outros proventos e encargos 479 584

13.732 17.338
Diante dos fatores que levaram a Companhia a requerer o pedido de Recuperação Judicial, a Companhia está inadim-
plente com a liquidação dos encargos sociais, os quais estão apresentados atualizados com multas e juros incidentes
de acordo com a legislação aplicável. A Companhia, por meio do plano de recuperação judicial, apresentou um plano
de ação com o objetivo de liquidar os créditos em aberto.
20. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
Apresentamos abaixo a composição do saldo de impostos, taxas e contribuições:

31/12/2015 31/12/2014
ICMS a Recolher 1.497 1.975
Parcelamento ICMS 883 1.754
Parcelamento Lei nº 12.996 17.200 16.310
Parcelamento INSS 16.213 –
IRPJ 1.673 3.540
CSLL 661 1.356
Outros tributos e taxas 604 454

38.731 25.389
Circulante 9.368 8.722
Não circulante 29.363 16.667
ICMS a recolher: O saldo apresentado de ICMS a recolher é referente às unidades de Água Azul do Norte, São Felix do
Xingu ambas no Estado do Pará e Pimenta Bueno no Estado de Rondônia, a Companhia não realizou os pagamentos
mensais da unidade de Pimenta Bueno o que culminou na incidência de juros e multa perante o saldo em aberto. Parcela-
mentos tributários: Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2010, os parcelamentos tributários de ICMS,
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS se tornaram inadimplentes e o montante de R$ 2.610 foi reclassificado para o passivo circulan-
te por se tornarem exigíveis imediatamente. Em 27 de novembro de 2009, a Companhia aderiu ao programa de Recupera-
ção Fiscal (REFIS) de débitos federais, aprovado pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, com benefícios de redução nos
juros, multas e encargos legais. Os valores totais desta adesão, atualizados em 31 de dezembro de 2011 no montante de
R$ 1.983, serão pagos em 180 parcelas a partir da data da consolidação da dívida pela Receita Federal do Brasil. Até que
a referida consolidação aconteça, estará sendo pago uma parcela mínima mensal de R$ 47. Por meio da Portaria Conjunta
PGFN/RFB nº2, de 03 de fevereiro de 2011, a Receita Federal estabeleceu o cronograma e procedimentos para que os
optantes apresentem as informações necessárias à consolidação do parcelamento, cuja data prevista está para o mês de
julho de 2011 (não ocorrido até a data de aprovação da emissão destas demonstrações contábeis). A Administração da
Companhia vem executando todas as atividades necessárias e exigidas pelas regras legais, a fim de que o processo de
consolidação e validação do parcelamento aconteça. A Companhia, por meio do pedido de recuperação judicial, desenvol-
veu um plano de ação para reverter esta posição. O plano de ação está evidenciado na Nota Explicativa nº 1. Em 20 de de-
zembro de 2012 a empresa protocolizou pedido de parcelamento de débitos tributários e previdenciários junto à Secretaria
da Receita Federal em 180 parcelas, o qual foi deferido o montante de R$ 427 e o restante aguardando parecer. Em 22 de
agosto de 2014 a empresa protocolizou pedido de parcelamento de débitos tributários e previdenciários junto à Secretaria
da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional conforme Lei nº 12.996 de 18 de junho de 2014. Em 03 de dezem-
bro de 2015 a empresa protocolizou pedido de parcelamento de débitos previdenciários junto à Secretaria da Receita Fede-
ral em 60 (sessenta) parcelas o qual foi deferido em 10 de dezembro de 2015 conforme processo nº 13804.726065/2015-60.
21. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia possui processos de naturezas civil, trabalhista e tributária, todos em razão do curso normal das ope-
rações. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores jurídicos e, quando aplicável, fundamentada em
pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e
determina a necessidade ou não de constituição de provisão para contingência. Em 31 de dezembro de 2015, a pro-
visão para contingência no montante de R$ 16.500 (em 31 de dezembro de 2014, R$ 3.012), refere-se aos processos
prováveis de perdas e, com base nos pareceres emitidos pelos assessores jurídicos, e considerada pela
Administração como suficiente para cobrir eventuais perdas, como segue:

Cíveis e trabalhistas Tributário Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 3.012 – 3.012
Reversões (3.102) – (3.102)
Provisões 16.590 – 16.590
Saldos em 31 de dezembro de 2015 16.500 – 16.500
Os processos julgados pelos consultores jurídicos como perda possível são apresentados a seguir:

31/12/2015 31/12/2014
Cíveis e trabalhistas 16.500 3.012

16.500 3.012

i. Processos cíveis e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia era ré em diversas reclamações
trabalhistas. Adotando uma postura conservadora e com base no histórico das ações, a Companhia passou a provi-
sionar seus débitos trabalhistas quando do recebimento das citações, sem aguardar as condenações. Agindo dessa
forma, entende a Administração da Companhia e seus assessores legais que o provisionamento de R$3.106 é sufi-
ciente para fazer frente a eventuais perdas. Os pedidos mais comuns realizados nas reclamatórias são os pleitos de
horas extras, diferenças salariais, tempos à disposição, diferenças de adicionais de insalubridade, descaracterização
de justa causa e algumas indenizações por acidente do trabalho. Em que pese a diversidade de pedidos, entende a
Administração da Companhia que nenhuma reclamação trabalhista na qual figure como ré merece ser destacada individu-
almente. Na mesma data a Companhia era ré em diversas ações cíveis e, segundo a opinião da Administração da Compa-
nhia e de seus assessores legais, o provisionamento de R$832 é suficiente para fazer frente a eventuais perdas. As ações
cíveis nas quais a Companhia é ré envolvem discussões consumeristas, indenizações diversas, discussões contratuais,
entre outros, sendo certo que nenhum dos processos merece destaque individual. A Companhia também está discutindo
judicialmente o valor de R$ 12.562 cobrado por uma instituição financeira em razão da baixa de contrato de adiantamento
de câmbio, os quais passarão por necessária perícia judicial para fixação exata do valor devido.
22. PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)
i. Capital social: Em 31 de dezembro de 2015, o capital social autorizado era representado por 72.000.000 ações nomina-
tivas, sem valor nominal, sendo 36.000.000 ações ordinárias e 36.000.000 ações preferenciais (em 31 de dezembro de
2014, mesma quantidade).As ações nominativas representam o capital social no montante de R$ 24.000 (em 31 de dezem-
bro de 2014, o mesmo valor). ii. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituído à razão de 5% do lucro líquido apurado
em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A Companhia
não efetuou reservas no exercício corrente pelo fato de estar com o patrimônio líquido a descoberto. iii. Reserva de reava-
liação: Constituída em decorrência das reavaliações de bens do ativo imobilizado, anteriores a 31 de dezembro de 2007. A
reserva de reavaliação está sendo realizada por depreciação, baixa, ou constituição de provisão para redução ao valor recu-
perável dos bens reavaliados contra lucros acumulados, líquida dos encargos tributários. iv. Ajuste de avaliação patrimo-
nial: A conta de ajuste de avaliação patrimonial inclui os ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado na data
de transição. Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício
integral ou parcialmente, quando da alienação, depreciação e baixa dos ativos a que elas se referem.
23. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31/12/2015 31/12/2014
Vendas mercado interno 1.236.456 1.039.812
Vendas mercado externo 192.992 170.445
Receita bruta fiscal 1.429.448 1.210.257
(–) Imposto sobre vendas (94.707) (75.607)
(–) Devoluções e abatimentos (44.578) (33.014)
Receita líquida 1.290.163 1.101.636
24. DESPESAS POR NATUREZA

31/12/2015 31/12/2014
Despesa com pessoal (30.446) (27.906)
Depreciação e amortização (2.103) (2.011)
Despesa com comercialização (26.690) (15.840)
Fretes e armazenagem (51.287) (46.199)
Impostos e taxas (6.071) (10.052)
Serviços de terceiros (4.493) (3.756)
Outras despesas (9.707) (15.045)
Outras receitas 10.054 14.876

(120.743) (105.933)
Reconciliação das despesas operacionais classificadas por função

31/12/2015 31/12/2014
Despesas de vendas (77.977) (65.393)
Despesas administrativas e gerais (47.609) (49.943)
Outras despesas (5.211) (5.473)
Outras receitas 10.054 14.876

(120.743) (105.933)
25. RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras 31/12/2015 31/12/2014
Rendimento de aplicações financeiras 266 20
Rendimento de aplicações BM&F 1.670 368
Rendimento de aplicações Day-trade 1 1
Ganho de variação cambial 19.046 11.857
Juros recebidos 803 706
Outros 1.467 1.435

23.253 14.387
Despesas financeiras
Juros com financiamentos (25.393) (20.318)
Juros com contratos de câmbio (2.006) (2.502)
Perdas com aplicações BM&F (1.848) (526)
Perdas com aplicações Day-trade (13) (1)
Descontos concedidos (11.865) (7.535)
Perda de variação cambial (41.353) (19.451)
Outros (3.660) (2.708)

(86.138) (53.041)
(62.885) (38.654)

26. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações contábeis da Companhia,
conforme quadros abaixo:

Valor justo
através do
resultado

Empréstimos e
recebimentos

Mantidos
até o

vencimento

Passivos
pelo custo

amortizado
Nota 31/12/2014 31/12/2014 31/12/2014 31/12/2014

Ativos
Caixas e equivalentes de caixa 8 11.367 – – –
Outros investimentos 9 – – 68 –
Contas a receber 10 – 102.296 – –
Partes relacionadas 14 – 6.693 – –
Outros – – 2.576 – –
Passivos
Fornecedores 17 – – – 39.099
Empréstimos e financiamentos 18 – – – 163.442
Partes relacionadas 14 – – – 2.276

11.367 111.565 68 204.817
Valor justo
através do
resultado

Empréstimos e
recebimentos

Mantidos
até o

vencimento

Passivos
pelo custo

amortizado
Nota 31/12/2015 31/12/2015 31/12/2015 31/12/2015

Ativos
Caixas e equivalentes de caixa 8 23.356 – – –
Outros investimentos 9 – – 68 –
Contas a receber 10 – 117.335 – –
Partes relacionadas 14 – 8.724 – –
Outros – – 11.791 – –
Passivos
Fornecedores 17 – – – 22.457
Empréstimos e financiamentos 18 – – – 168.664

23.356 137.850 68 191.121

Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a ex-
posição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

Nota 31/12/2015 31/12/2014
Ativos
Caixas e equivalentes de caixa 7 23.356 11.367
Outros investimentos 8 68 68
Contas a receber 9 117.335 102.296
Partes relacionadas 13 8.724 6.693
Outros 11.791 2.576

161.274 123.000
Risco de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros
estimados e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida. Não é esperado que
fluxos de caixa incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou
em montantes significantemente diferentes: 2014

Valor
contábil

Menos
de 1 ano 1-2 anos 2-5 anos

Mais que
5 anos

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 163.442 113.157 8.017 11.027 31.241
Empréstimos de partes relacionadas 2.276 – 2.276 – –
Fornecedores 39.099 39.099 – – –

2015
Valor

contábil
Menos

de 1 ano 1-2 anos 2-5 anos
Mais que

5 anos
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 168.664 106.204 16.903 11.921 33.636
Fornecedores 22.457 22.457 – – –
Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados
por juros era: Valor contábil
Instrumento taxa variável 31/12/2015 31/12/2014
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa:
Remunerados por CDI 18.700 32
Remunerados por 0,5% ao mês 252 55

18.952 87
Instrumento taxa variável
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos:
Remunerado em média 1,7% a.m. 62.511 48.015
Remunerado por TR 1.045 1.059
Remunerado por CDI + 1,0% a.m. 21.004 29.505
Remunerado em 2% a.a. 7.357 13.777
Remuneração por variação cambial 19.673 29.858
Remunerado por LIBOR 57.074 41.228

168.664 163.442
Valor justo:Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com
os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes: 2014
Ativos Valor contábil Valor justo
Caixas e equivalentes de caixa 11.367 11.367
Outros investimentos 68 68
Contas a receber 102.296 102.296
Outros 8.522 8.522

122.253 122.253
Passivos
Fornecedores 39.099 39.099
Empréstimos e financiamentos 163.442 163.442
Partes relacionadas 2.276 2.276
Outros 65 65

204.882 204.882
2015

Ativos Valor contábil Valor justo
Caixas e equivalentes de caixa 23.356 23.356
Outros investimentos 68 68
Contas a receber 117.335 117.335
Outros 10.466 10.466

151.225 151.225
Passivos
Fornecedores 22.457 22.457
Empréstimos e financiamentos 168.664 168.664
Partes relacionadas – –
Outros 408 408

191.529 191.529
Para todas as operações apresentadas no quadro acima, a Administração considera que o valor justo equipara-se ao
valor contábil, uma vez que para essas o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data. Hierarquia de valor
justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de ava-
liação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados
ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 - Premissas,
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis):

Nota 2015 2015 2015
Ativos Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixas e equivalentes de caixa 7 23.356 68 –

23.356 68 –
Nota 2014 2014 2014

Ativos Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixas e equivalentes de caixa 7 11.367 68 –

11.367 68 –
Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: Em conformidade com o CPC 40 (R1), a Companhia
apresenta a seguir a análise de sensibilidade de suas posições de risco apuradas em 31 de dezembro de 2015. Esta
análise considera as expectativas da Administração em relação ao cenário macroeconômico, interno e externo. No
intuito de prover informações do comportamento dos riscos de mercado que a Companhia está exposta em 31 de
dezembro de 2015 é considerada três cenários, sendo que o cenário provável é o valor justo na data de 31 de dezem-
bro de 2015 e mais dois cenários com deterioração de 25% e 50% da variável do risco considerado, denominados de
possível e remoto, respectivamente. Os instrumentos financeiros da Companhia relacionados a riscos relevantes são
representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e empréstimos e financiamentos, e estão registra-
dos pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais em 31 de dezembro de 2015 e
2014 se aproximam dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados
à variação do CDI, Dólar e da LIBOR para empréstimos e financiamentos e para aplicações financeiras o CDI. Análi-
se de sensibilidade da variação de juros: O risco de taxas de juros é o risco de a Companhia vir a sofrer perdas
econômicas devido a alterações adversas nas taxas de juros, que podem ser ocasionadas por fatores relacionados a
crises econômicas e/ou alterações na política monetária no mercado interno e externo. Esta exposição refere-se,
principalmente, a mudanças nas taxas de juros de mercado que afetem passivos e ativos da Companhia indexados
pela taxa LIBOR e CDI, além de eventuais transações com posições pré-fixadas em relação a algum dos indexadores
acima mencionados que poderão ocasionar perdas não realizadas e/ou realizadas originadas pela apuração do valor
justo de mercado (marcação a mercado). A política de risco da Companhia não restringe a exposição às diferentes
taxas de juros e também não estabelece limites entre taxas pré ou pós-fixadas. O endividamento está atrelado, essen-
cialmente, às taxas LIBOR, cupom fixo (“R$ e USD”). Na ocorrência de alterações adversas no mercado que resulte
na elevação da LIBOR o custo do endividamento pós-fixado se eleva e por outro lado, o custo do endividamento
pré-fixado se reduz em termos relativos. Quanto às aplicações da Companhia, o principal indexador é o CDI para
operações no mercado interno e cupom fixo (“USD”) para operações no mercado externo.Visto que ocorrendo eleva-
ção do CDI, os resultados tornam-se favoráveis, enquanto que na ocorrência de sua queda, os resultados tornam-se
desfavoráveis. O quadro abaixo resume as alterações nas taxas de juros e os impactos para a Companhia:

Risco de Juros pré-fixado Risco de Juros pós-fixado
Taxa Exposição Variação Impacto Taxa Exposição Variação Impacto

CDI Aplicações + – CDI Aplicações + +
CDI Aplicações – + CDI Aplicações – –
CDI Obrigações + + CDI Obrigações + –
CDI Obrigações – – CDI Obrigações – +
LIBOR/Cupom USD Obrigações + + LIBOR/Cupom USD Obrigações + –
LIBOR/Cupom USD Obrigações – – LIBOR/Cupom USD Obrigações – +

Retrospectiva: O Ibovespa, principal índice da bolsa paulista, encerrou o pregão de sexta-feira em alta de 0,83%, aos
38.031 pontos, em dia de recuperação após as sucessivas quedas do índice em meio à contínua queda do preço do
petróleo, que nos últimos dias atingiu a mínima em 12 anos, e mais dados ruins vindos da China. Na semana, a
desvalorização foi de 1,39%, enquanto no mês o índice desaba 12,27%. O petróleo manteve-se como principal driver
do mercado, com os mercados globais se afogando num excesso de oferta do óleo. De acordo com as previsões da
Agência Internacional de Energia (AIE), os preços devem ficar ainda mais baixos, conforme diminui o crescimento da
demanda em linha com a desaceleração do crescimento econômico da China. Há ainda a volta do petróleo iraniano
ao mercado, após a retirada das sanções comerciais impostas pelos EUA e pela União Europeia. Na China, dados
oficiais divulgados mostraram que o Produto Interno Bruto (PIB) chinês teve crescimento de 6,9% em 2015, o mais
baixo crescimento desde 1990. Acostumada com crescimentos acima dos dois dígitos nas últimas décadas, o país viu
o PIB crescer 6,8% no último trimestre do ano, comparado com o mesmo período de 2014. A ausência de qualquer
estímulo relevante pelo governo chinês para contrabalançar o desaquecimento da economia vem assustando os in-
vestidores, reforçando o viés negativo dos mercados. No cenário local, repercutiu a decisão do Copom em manter a
taxa Selic a 14,25% ao ano, em decisão controversa que adicionou incerteza entre investidores. A mudança de rota
na estratégia do Banco Central trouxe à tona questionamentos sobre a credibilidade sobre a instituição e a sua inde-
pendência em relação ao Planalto. A carta do presidente do banco, Alexandre Tombini, justificando de véspera a
mudança de avaliação da conjuntura, surpreendeu o mercado e fez com que a curva de juros dos contratos futuros
do DI atingisse uma inclinação recorde, aumentando os prêmios dos vencimentos mais longos. Com isso, o dólar
atingiu a maior cotação na história do Plano Real, quando encerrou a sessão de quinta-feira cotado a R$ 4,16. A
moeda encerrou a semana com valorização de 1,6%. É a quarta semana seguida de valorização. No mês, a moeda
acumula ganhos de 4,12%, mesma variação que tem no ano. Pesquisa Focus: A decisão do Copom em manter a
taxa de juros inalterada mudou as expectativas do mercado financeiro em relação ao fechamento do ano. Foi o que
revelou o relatório Focus divulgado hoje pelo Banco Central. A maioria dos analistas que participaram da pesquisa
semanal revisou as projeções para manutenção da Selic neste patamar em 2016. De acordo com o documento, a
expectativa foi alterada para uma taxa de 14,64% ao ano, ante 15,25% da semana anterior. Quatro semanas atrás,
estava nos mesmos 15,25% ao ano. Para 2017, a mediana das estimativas para a SELIC do encerramento caiu de
12,88% ao ano para 12,75% ao ano, o que implica numa revisão daqueles economistas que acreditavam que o nível
dos juros no encerramento de 2017 seria de 13,00% ao ano. Nas estimativas do grupo dos analistas consultados que
mais acertam as projeções, o chamado Top 5 da pesquisa, a previsão para a SELIC no fim de 2016, que havia dispa-
rado para 15,38% ao ano na semana anterior, agora despencou para 13,75%, o que significa um ajuste de 0,75
pontos base na taxa. Para o encerramento de 2017, esses mesmos analistas projetam agora uma taxa de 12,63% ao
ano, ante mediana de 13,00% vista no documento anterior. Os economistas voltaram a elevar sua estimativa de infla-
ção para 2016, que atingiu a marca dos 7,23%, de acordo com o relatório, após o Copom “afrouxar” o aperto mone-
tário. Antes, a previsão estava em 7,00%. Com isso, o mercado financeiro prevê que a inflação ficará, novamente,
acima do teto de 6,50% do sistema de metas brasileiro neste ano - algo que já aconteceu em 2015. A meta central de
inflação é de 4,50% neste ano e em 2017. Para 2017, a previsão do mercado financeiro para o IPCA subiu de 5,40%
para 5,65% na semana passada, se distanciando ainda mais da meta central no ano que vem. As projeções para o
Produto Interno Bruto (PIB) deste ano seguem no terreno negativo. A mediana das estimativas aumentou, para 2016
recuaram a -3,00%, ante -2,99% apontados no levantamento anterior - há quatro semanas, a aposta era de queda
menor, de -2,81%. Já para 2017, a expectativa é mais otimista, de expansão de 0,80%, apesar do recuo em relação
ao patamar verificado na semana passada de 1,00%. Quatro semanas atrás, a mediana das projeções de crescimen-
to do PIB no ano que vem também era de 1,00%. Perspectivas: Em meio ao feriado da cidade de São Paulo, a bolsa
de valores permanecerá fechada nesta segunda-feira, dando uma trégua forçada aos mercados domésticos. Já as
bolsas europeias operam no vermelho, com o preço do barril do petróleo recuando 3% após o Iraque anunciar produ-
ção recorde, em meio a um mercado que já tem sofrido pelo excesso de oferta. Nos EUA, destaque para a reunião do
Comitê de Mercado Aberto (Fomc, na sigla em inglês) que ganha importância por conta da volatilidade recente dos
mercados. A instabilidade dos mercados pode gerar expectativas de que o aumento da taxa básica de juro americana
seja mais gradual e suave. Porém, se o comitê exagerar na dose, esperam-se novas quedas das bolsas mundiais por
temores de que a economia norte-americana não esteja tão bem. Por aqui, destaque para a divulgação da ata
da última reunião do Copom, que decidiu pela manutenção da Selic em 14,25% ao ano. O mercado espera que o

documento traga uma boa explicação para a mudança de rumo da política monetária. Caso a ata sinalize uma manu-
tenção da Selic no futuro, a curva de juros deve inclinar ainda mais nos vértices mais longos, embutindo um aumento
de risco para a economia como um todo. Na quinta-feira (29), sai a Pesquisa Mensal de emprego (PME) de dezembro,
com o mercado estimando taxa de desemprego na casa dos 7,5%, mesmo número de novembro. Na sexta-feira (30),
será divulgado o resultado primário consolidado das contas públicas de dezembro, que deve atingir um superávit de
R$ 3 bilhões, sem o pagamento das pedaladas, o suficiente para o cumprimento da meta revisada de -R$ 51,8 bi-
lhões. Mantemos nossa recomendação para a renda fixa, sugerindo uma exposição da carteira para os vértices mais
longos em no máximo 30% (no máximo 10% no IMA-B, e o restante no IMA-B 5 ou IDKA IPCA 2A). Os demais recur-
sos devem ser direcionados para os vértices mais curtos, para ativos indexados ao CDI ou IRF-M 1. Na renda variá-
vel, recomendamos uma exposição de no máximo 10% para o segmento, já incluídas alocações em fundos imobiliá-
rios - FIIs e fundos em participação - FIPs, dado a falta de percepção de melhora nos fundamentos econômicos que
justifique elevar ainda mais o risco da carteira. As quedas recentes do Ibovespa levaram o índice a romper o suporte
dos 40.000 pontos, abrindo uma janela de oportunidade para os investidores com baixa exposição no segmento
montarem posições, objetivando o ganho de capital no longo prazo. Fonte: (Crédito & Mercado Consultoria e Investi-
mentos). Análise de sensibilidade de câmbio: Com objetivo de verificar a sensibilidade líquida entre ativos e passi-
vos sujeitos à variação do Dólar, a Companhia adotou três cenários para a análise, sendo um provável, apresentado
abaixo, e dois que possam apresentar efeitos de deterioração no valor justo dos instrumentos financeiros da
Companhia:
Em 31 de dezembro de 2015

Cenários
Risco de câmbio Provável Possível Remoto
Cenários e níveis de preço 2% (3,9829 BRL/USD) 25% (4,8810 BRL/USD) 50% (5.8572 BRL/USD)
Ativo 35.331 43.298 51.958
Passivo (75.159) (92.107) (110.528)
Efeito total (39.828) (48.809) (58.570)
27. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes consi-
derados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, conse-
quentemente não foram analisadas pelos auditores independentes. A Companhia possui cobertura de seguro de
imóvel na data de 31 de dezembro de 2015, no montante total de R$ 170.000.
28. EVENTOS SUBSEQUENTES
Governança Corporativa: Visando a melhora no processo de Governança Corporativa a partir de Janeiro de 2016
houve alteração na estrutura organizacional da Diretoria Executiva. Foram criados os cargos de Diretor Presidente,
Diretor Administrativo Financeiro e Diretor Operacional. O Diretor Presidente e acionista Djalma Gonzaga de Oliveira
retirou-se da Diretoria Executiva e assumiu exclusivamente a Presidência do Conselho de Administração da Frigol.
Em seu lugar, o executivo Luciano Pascon assume o posto de Diretor Presidente. Patrimônio líquido: Face a todas
essas mudanças destacadas na gestão da Companhia descrita na Nota Explicativa 1, a Companhia atingiu um lucro
líquido de R$ 22.842 mil em 2015, saindo em 2014 de um Patrimônio Líquido negativo de R$ 22.803 mil chegando
em 2015 em R$ 3.436 mil negativo. Esse patrimônio líquido se deve principalmente em função da incorporação do
Frigorífico Santo Expedito, que teve efeito negativo no patrimônio líquido em R$ 3.475 mil. Não fosse essa incorpora-
ção, já em 31 de dezembro de 2015 a Companhia apresentaria um Patrimônio Líquido positivo de R$ 39 mil.
Em continuidade aos bons resultados apresentados em 2015, em Janeiro de 2016 não foi diferente, atingimos um
Lucro Líquido de R$ 5.134 mil, perfazendo um Patrimônio Líquido positivo de R$ 1.698 mil. Exportações para a
China: Em continuidade ao processo de aprovação e liberação das exportações à China, no dia 12 de fevereiro de
2016 foi aprovado pelo Ministério da Agricultura a licença final da unidade do SIF 2960, em Lençóis Paulista, dando
condições para início imediato das exportações para aquele país. Em 2016 esse será, provavelmente, nosso principal
destino no mercado externo, o qual impulsionará nossa Receita e nosso resultado.

Aos Administradores e Acionistas da Frigol S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Frigol S.A. (“Companhia”), que correspondem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das práticas contábeis
significativas e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis:
A Administração é responsável pela elaboração e apresentação adequada dessas demonstrações contábeis de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma

opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria. Essa normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência e respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos
da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a

razoabilidade das estimativas das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações
contábeis: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Frigol S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Ênfase: Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia demonstrou capital de giro positivo, lucro líquido
do exercício e fluxo de caixa operacional positivo, bem como liquidou a totalidade de suas obrigações trabalhistas e a
maioria de suas obrigações com credores quirografários, restando saldo de obrigações com determinadas instituições
financeiras. Em 18 de dezembro de 2015, foi publicado a decretação do encerramento da recuperação judicial da
Companhia. Essas condições, conforme descrito nas Notas Explicativas nos 1 e 28, levaram a reversão em janeiro de

2016 do patrimônio líquido negativo existente em 31 de dezembro de 2015, minimizando a incerteza quanto a sua
continuidade operacional.

Ribeirão Preto, 05 de fevereiro de 2016

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1
Francisco de Paula dos Reis Júnior Estefan George Haddad
Contador - CRC 1 SP 139268/O-6 Contador - CRC 1 DF 008320/O-5 - S - SP

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Djalma Gonzaga de Oliveira
Presidente do Conselho de Administração

Djalma Gonzaga de Oliveira
Diretor-Presidente

Durval Gonzaga de Oliveira
Dorival Gonzaga de Oliveira

Décio Luiz de Oliveira
Benedito Bento de Oliveira

Ângelo Eduardo Rossini - CRC 1SP221257/O-5

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DIRETORIA

MEMBROS DO CONSELHO

CONTADOR


	30-03 FRIGOL (Balanco) C_1
	30-03 FRIGOL (Balanco) C_2

